Agravo de instrumento - Assisténcia judiciaria
- Declaracéo do interessado - Estado de
miserabilidade absoluta nao exigido -
Direito assegurado

Ementa. Agravo de instrumento. Assisténcia judicidria.
Simples declaracéo do interessado. Estado de miserabili-
dade absoluta néo exigido. Direito assegurado.

- A'simples afirmag@o do interessado de que néo estd em
condicées de pagar as taxas judicidrias sem prejuizo de
seu préprio sustento ou de sua familia garante-lhe, até
prova em contrdrio, a assisténcia judicidria gratuita, ndo
sendo exigido o estado de miserabilidade absoluta.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.
10.276114-5/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Agravante: Maria José Braga - Agravado: Municipio de
Belo Horizonte - Relator: DES. KILDARE CARYALHO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 3 de novembro de 2011. - Kildare
Carvalho - Relator.

Notas taquigréficas

DES. KILDARE CARVALHO - Trata-se de recurso de
agravo de instrumento interposto por Maria José Braga
contra a r. deciséo de f. 18-TJ que indeferiu o pedido de
justica gratuita, nos autos da acdo ordindria ajuizada
contra o Municipio de Belo Horizonte.
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Alega a recorrente que faz jus & assisténcia judicidria
por néo ter condicdes de arcar com as despesas proces-
suais sem prejuizo do préprio sustento e de sua familia.
Aduz que anexou aos autos a declaracdo de pobrezaq,
conforme previsdo legal para a gratuidade de justica, e
que o pedido néo foi impugnado pela parte contrdria.
Requer, assim, a concess@o antecipada da tutela recursal.

Contraminuta as f. 28/31-TJ.

Manifestacéo da Procuradoria de Justica & f. 46-TJ,
pela desnecessidade de sua intervencao no feito.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos
para sua admissdo.

Isso porque, ao que se vé dos autos, o presente
agravo foi interposto contra o r. provimento judicial profe-
rido nos autos da acdo ordindria, que indeferiu o pedido
de justica gratuita formulado pela agravante.

A meu aviso, na esteira do entendimento juris-
prudencial dominante, entendo que a r. decisdo estd a
merecer reforma.

Nos termos da Constituicdo da Repuiblica e da
Lei n® 1.060/50, todo aquele que afirme ndo estar em
condicées de pagar as custas do processo e os honord-
rios advocaticios, sem prejuizo do sustento préprio ou de
sua familia, goza dos beneficios da assisténcia judicidria.

Dispdem os arts. 2°, parédgrafo Unico, e 4° da
citada lei:

Art. 2°[..]

Pardgrafo Unico. Considera-se necessitado, para os fins
legais, todo aquele cuja situacdo econdmica ndo lhe permita
pagar as custas do processo e os honordrios de advogado,
sem prejuizo do sustento préprio ou da familia.

[-]

Art. 4° A parte gozard dos beneficios da assisténcia judicidria,
mediante simples afirmacdo, na prépria peticdo inicial de
que ndo estd em condicdes de pagar as custas do processo
e os honordrios de advogado, sem prejuizo préprio ou de
sua familia.

Dessarte, para obtencéo da gratuidade de justica,
é suficiente que o interessado formule expressamente o
pedido, de modo simples e direto, representando 6nus
da parte contréria & assistida comprovar tratar-se de afir-
macdo inveridica.

No caso em comento, induvidoso é que a autora
requereu, na peca inicial da acdo ordindria, os beneficios
da justica gratuita, por néo ter condicées de arcar com
as despesas do processo, sem prejuizo de seu préprio
sustento e de sua familia, donde se conclui ter sido aten-
dido o requisito da lei.

Trouxe, como forma de comprovar seu estado de
hipossuficiéncia contracheques (f. 17-TJ), declaracéo de
pobreza (f. 16-TJ).

Por outro lado, ausente qualquer elemento colacio-
nado pelo agravado capaz de justificar o indeferimento
desse beneficio, bem como algum indicio probatério
que justifique a negativa da assisténcia judicidria, néo
havendo como deixar de concedé-la & agravante.
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Assim sendo, importante para o desate dessa
questdo é o fato de que a recorrente declarou néao fer
condicées de pagar as custas e honordrios de advogado,
sem prejuizo do sustento préprio ou da familia, e tal afir-
mativa hd de prevalecer até prova em sentido contrdrio, o
que, repita-se, é 6nus da parte contréria a assistida.

O Superior Tribunal de Justica tem entendido, reite-
radamente, que, “para que a parte obtenha o beneficio
da assisténcia judicidria, basta a simples afirmacéo de
sua pobreza, até prova em contrdrio” (RSTJ 7/414).

Saliente-se que a agravante ndo estd patrocinada
por advogados particulares, mas sim pelo departamento
juridico do Sindicato dos Trabalhadores em Educacéo da
Rede Publica Municipal de Belo Horizonte.

Ressalte-se, ainda, que, para o deferimento da
gratuidade de justica, ndo se exige o estado de peniria
ou miséria absoluta, mas pobreza na acepcéo juridica do
termo, pelo que basta a auséncia da possibilidade finan-
ceira de litigar em juizo, sem prejuizo do sustento préprio
ou da familia, ante a insuficiéncia de recursos para tanto.

Por derradeiro, resta dizer que, se durante o proces-
samento do feito ficar demonstrada a capacidade econé-
mica da agravante para arcar com as despesas proces-
suais, inexiste ébice juridico a se revogar o beneficio da
justica gratuita, conforme entendimento jurisprudencial
i@ pacifico.

Com essas consideracées, dou provimento ao
recurso, para conceder & agravante os beneficios da
assisténcia judicidria gratuita.

Custas, na forma da Lei n® 14.939/2003.
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